PARECER Nº  428,    DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 740, DE 2001.

De autoria do nobre Deputado Duarte Nogueira, o Projeto de Lei nº. 740 de 2001, autoriza o Poder Executivo a criar Programa de Alimentação Especial para Crianças Diabéticas na rede estadual de ensino de São Paulo.

A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 161ª a 165ª Sessões Ordinárias (de 06 a 13/11/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A propositura foi, então, encaminhada para a Comissão de Constituição e Justiça, e incluída na pauta da sessão do dia 03 de abril de 2002, na qual foi exarado parecer favorável ao presente projeto de lei, pelo Deputado Eduardo Soltur. 

Na seqüência, foi o presente projeto encaminhado para a Comissão de Educação, com relatoria do Deputado Ary Fossen, que também exarou parecer favorável à presente propositura, proferido no dia 19 de junho de 2002, (fls. 12). 

Por fim, foi esta propositura remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, porém, por ter transcorrido em “albis” o prazo para apresentação do competente parecer por esta nobre Comissão (fls. 16), cabe-nos, agora, na condição de Relator Especial, analisar a matéria nos termos do disposto pelo § 3º do Artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno.

Assim, vejamos.

Como dito acima, o projeto em tela visa autorizar o Poder Executivo do Estado de São Paulo a criar o Programa de Alimentação especial para Crianças Diabéticas na rede estadual de ensino. Assim, cada unidade da rede pública de ensino receberá relação na qual conste quais são os componentes de uma dieta dirigida às crianças portadoras da doença diabetes. 

Assim, o que se busca através do presente projeto de lei é o estabelecimento de uma política de prevenção e cuidado à saúde dos alunos da rede pública estadual, portadores de referida enfermidade, através do fornecimento de uma dieta adequada e compatível com as restrições alimentares que são impostas a quem é acometido por tal silenciosa doença. 

Esclareça-se, porém, que a presente propositura implicará em aumento de despesa ao Erário, o que impõe a menção expressa no corpo da propositura da chamada “cláusula financeira”. 

Isto é, de acordo com o disposto no art. 25 da Constituição Estadual, todo e qualquer projeto de lei que implique em aumento ou criação de despesa pública só será sancionado se dele constar expressamente a indicação dos recursos próprios para o atendimento desses novos encargos. 

Nesse sentido, pela análise da presente questão sob o âmbito da Comissão de Finanças e Orçamento, à qual representamos via designação de Relatora Especial, entendemos que o presente projeto de lei só estará de acordo com as demais leis e ditames constitucionais, em especial no que se refere á previsão do art. 25 da Constituição Estadual do Estado de São Paulo, se dele passar a constar o seguinte artigo, e por isso sugerimos a seguinte: 

EMENDA 

Acrescente-se ao Projeto de Lei n° 740, de 2001, o artigo 3°, renumerando os demais: 

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.
Ressalte-se, outrossim, que de acordo com o presente projeto de lei a própria constatação da doença se realizaria nos estabelecimentos de ensino estaduais, o que indiscutivelmente, também gerará uma despesa significativa ao Poder Executivo, o que vem corroborar a inserção feita acima ao Projeto de Lei em epígrafe, via Emenda.  

Desta forma, naquilo que nos cabe examinar, o projeto, com a nova redação que lhe foi dado, encontra-se em condições de ser aprovado. 

Logo, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n° 740, de 2001, com a emenda ora apresentada. 

a) BRUNO COVAS – Relator Especial
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